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TERMO DE REFERÊ\CIÀ

I.(]. OBJETO:

l.l. Seleção de melhor pÍoposta visando o rcgtstro de preço pam futuÍa e evenhral contmtaçào de

empÍesa esp€cialiada na prestâçáo de serviços de carro pipa para atendeÍ as necessidades da Secrctaria
de Segurmça Cidâdã e Ordem Pública do Municipio de AIâcaúCe.

2.0. ORGÁO REQUISITANTE:
2.1. Secretária Municipal de Segurançá Cidâdã e Ordern Publica.

3.0. FUNDÀMENTAçÃO LEGAL

3.l.Lei 14.133, de 2021, e demâis legislação aplicável e, ainda, de acordo com a Lei CoÍplementâr n'
12312006 Lei Geml da Microempresa, com as Àllorâções da L€i Complementar n' 14712014, com su8s

alterâções, bem como pelâs normas contidâs no presente Termo de refertncia-

4.0. JUSTIFICATIVÀ DÀ CONTITATAçÁO:

Muitas comunidades em nossa Íegião enftentam escassez crôrúca de água potável, seja devido a

condições climáticas adversa§, itrfrãestsutum iMdequâala ou problemas de ac€sso. A locação d€ camiúão pipa

é essencial para supriÍ essa necessidade básica, garantindo o acesso a água limpa e segura pam consumo

humano e uso doméstico,

Em situÂções de emergêDcia, como secas prolongadas, inrmdâções ou desastÍes nafurai§, as comrmidades

ftequentemente ficam despÍovidas de águâ potável. A locação de carro pipâ oferec€ ünâ Íespostâ Íápida e

eficaz paÍa fomecer água às commidades afetadas, ajudando a mitigâÍ os impactos dessas crises e a garântir o

bem<star dos Íesidentes.

Em áreas reEotas ou de drffcil acesso, ondo a inÊ'aestsutrllâ de água é escassa ou inexistonie, a locação

de cârro pipa é muitas vezes a úrica opção viável pam fomecer águâ às comunidades. Essas áreas

fÍ€quentem€nte enfrentam desafios logisticos significativos, tomando a locação d€ carro pipa uma solução

pútica e eficiente para atender às suâs necessidâdes de abastecimento de água.

O acesso Íegulâr a água po!âvel é firndâmental para a saúde e o bem€star dâs comuúidades. A locação

de caminhão pipa conhibui para a prevençáo de doenças relacionadas à água contaminada e pârâ â melhoria

dâs conúÇões sanitariâs, promovendo âssiDr uÍra melhor qualidade de üda pars os r€sidentês locais.
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Como parte de nosso compromisso com a r€sponsabilidade social corporativa, é essencial que

comuridades locais em suas n€cessidâdes bisicas, como acesso à água potavel. A locação de caminhão pipa

maneiÍa táDgível de demonstrâr Eosso apoio e solidariedade àLs comunidados que Ínais prccisam.

Considerando os pontos mencionados aciÍra, a locação de camiúão pipa paÍa atendimento às comunialades

emerge como rnna medida essencial e urgento parâ garantir o acesso eqútativo à água polável e para Promover

o deseÍrvolvimento susteúável em nossâ região.

5.0 - ESPECIFTCAÇÁO DO OBEJETO E VArOR

5.1 . Deverão seÍ rigorosâmente atendidas as espêcificações constantes da tâbela abaixo:

/*''..ér2-à
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ITE}I DESCRICAO DO ITEM U\D QTD

Mf,SES

QDT

vEicul,os

V.ESTIMADO

UNITÁRIo
R$

V.ESTIMADO

GLOBAL

Rt$

l

ContÍatação dos serüços d€

"CAMINHÃO PIPA" para üanspoÍe de

água poiivel, com câpacidade Írúnirna dc

7mr, que aienda a todas as exigências e

especilicaÇôes da Agência Nacional de

TraDspoíes Terrestres (ANT D,
deüdamente equipados e com pintwa
intema e extema com tintâ anti conosiva,
incluindo despesas com combustÍvel,
condutor/operadoÍ, manutenção

o)reventiva e coretiva) por conta da
CONTRÁTÂDA,

Obs. disposição 24hs pam Defesa Civil.

Mês t2 10 R$ 13.ó09,72 R$ 1.633.166,40

Vrlor estimâdo: (Hum milhão seisceÍtos e trintâ e três mil, cento e sessentà e seis reâis e

quar€ntâ centâvo,
RJ

1.633.166í0

5.2. As pesquisas de prcços folam realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução Normativa

SEGES^{E N" 65, de 7 dejulho de 2021.
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5.2.1. Ainda de âcordo com o AÍ. 30 dessa IN, segue infomações mínirnâs necessárias sobre a

preços que integra e§se procÊsso:

l- Foi desigúado (a) o(a) servidor PEDRO ffENRIQUE SILVÀ COSTÂ, como o agente responsável

pêla cotação;

II- A pesquisa d€ preços foi realizâda considerando os parâmetos dispostos no ârt. 5' § I ", da Instrução

Normativa SEGESIVíE N" 65, de 7 dejulho de 2021, ômpÍegados de íormâ combinada: primeirâmente,

forâm consultados os preços através do sitio "precoderefeÍencia.m2atecnologia.com.br", uma

f€rramenta informâtizada, cuja pesquisa baseia-se em resultados de licitaçõ€s adjudicadas e/otr

homologadas realizadas pela admiüistração pública o que contempla os parâmetros dos iocisos I e II do

aÍ. 5" da in N" 65/2021(pesquisâ de compras públicas dos Municípios do Estado do Ceam, Govemo do

Estado do Ceaná e Govemo Fedcral e pesquisa em contratações públicâs similâres).

ó.0 DOS REQI]ISITOS MÍI{IMOS PARÂ CONTRATAçÃO ÀPóS DECLARADO VENCEDOR:
6.1. Àpós de habilitâção, a empresa terá o prazo de 05 (cinco) dirs úteis paÍa Comprovar junto ao

IIEMUTRAN, localizado nâ Rua José de Àlenca!,1248 - CentÍo - Aracati {E, a propriedade de 407o
(qurrenta por cênto) dâ quantidade de veículos a ser contratada, mediante apresentâção dos seguintes

documentos:
â) Cópir do Certilicsdo de Registro e LiceDcirmcnto de Veículo - CRLV;
b) Cópir do Docuhênto Único de TraDsÍerêlrcir - D(IT;
c) Cópis ds Notr Fiscal do Vêlculo;
6.2. Após protocolar a entrcga dos documentos ao setor responsável, neo cabe ao convocado a apr€sentaçâo

de documentos complsmentares ou solicitar retiradâ dos mesmos.

6.3. Sob neDlüma hipótese será estendido o prazo paÍa aprcsentáção dos documentos.

6.4. Sená remitido ao pregoeiro cópias dos documentos apresentados juntamente com â declamção ou

documento equivalente emitido pelo DEMUTAN, de CLASSIFICAÇÂO ou DESCLASSIFICAÇÃO dos

documentos.

6.5. O Prego€iro (a) dani a deüda publicidade do Íesultado da CLÂ§SIFICAçÃo ou

DESCLASSIFICAçÁO através dâ plataformÂ da BLL COMPRAS, e publicado no Portal de Licitações TCE,
(flânelógrafo/quadro de avisos).

6.6. Em caso de DESCLASSIFICÁÇÁO, o Pregoeiro (a) deverá desclassificÍn o ârremalante, e pnoceder com

a convocação do (s) Licitante (s), respeitando a ord€m de classificaçâo das propostás de pÍeços.

7. CRITÚRIO DE JI'LGAMENTO

7. I .Menor preço Glob.l

8. TIPO DE LICITAÇÁO

8. I . Pregão Eletrônico para Regisfo de PreÇo§

9. DOCI]MENTÂÇÁO E)flGIDÀ PARA CONTRÂTÁÇÃO

9.T. IIÀBILITAçÃO JUÚDICA



PRE!EITUR.{ DO

ARACATI

a) RegistÍo Comercial, no caso de empresa individual, no registro público
mercantil da Junta Comercial da sede da licitant€;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente
registrado no registro público de empÍesa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus adminisüadores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto sooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompânhada de prova da diretoriâ em exercício;
d) Decreto de Autorizáção, em se trâtando de empresa ou sociedade eshangeirâ em
flmcionamento no Pais, e Ato de Registro de Autorizaçõo para Fuücio[amento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Registro na Orgânização dâs Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa,
acompânhado dos seguiDtes documentos:
0 Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a2l dalei5.764/71;
g) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa; (diretoria
e conselheiÍos), consoante aÍ1. 47 da lei 5.7 64/7 I ;
h) Ata de tundação dâ cooperativâ;
i) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;
j) Regimento intemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
k) Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que
os aprovou;
l)Editais das 03 últimas assembleias gerâis extraordinárias.
m) Cédula de Identidade do(s) administrador(res);

9.2.QUALIFICAçÁO ECONÔMICO.FINANCEIRÁ

9.2. I - Ceíidão negativa de falência e concordata €xp€dida pelo distribuidor dâ sede da licitante.

9.2.2. Bd ço prtrimotrirl e demotrstr.çôes contábeis (DRE e DMPL) dos dois últimos exerclcios soci.is
(202112022), jâ exiglveis e àpresentados ia ÍorDta da ,ri, devidament€ registrado na junta com€rcial da sede

dâ licitante, acomprnhrdo dos têrmos de sberturs e de encernmento do Livro Diírio - estei termos
derTidrmetrte registrados na Jutrta Comercial, que comprovem â boa situaçào financeira da empresa, com
vistas aos compromissos que torá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitaalo, comprovâdo atrâvés

do cálculo dos seguintes indices contábeis, devidamente assinado pelo conladoÍ responsivel, sendo vedada

sua substituiçâo por balâncetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quaúdo

encerÍados há mais de 03 (üês) meses da data de aprês€ntação dâ proposta.

9.2.2. I . SeIão considerados como na foma da Lei, o Balanço Patrimonial e Dehonstraçôes Conúb€is assim
aprosgntados:

t) Sociedrdes empres.riris ertr gêrrl registmdos ou aulenücados na Jrmta Comerciâl da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do teÍmo de abertua e de eoceÍramento do Livro Diário do qual foi
extÍaído;
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b) Sociedrdes empresáriâs, especificrmente no csso de sociedades fiônimâr regidas peh Lei no.

6.404/76: registrâdos ou aut€nticâdos na Jlmta Corúercial da sede ou domicilio dâ licitante; ou publicados na

imprensa oÍicial da União, ou do Estâdo, ou do Distrito FedeÍal conforme o lugâr em que estejÀ situada a sede

da compaúia; ou, ainda, em jomal de gande circulâção editado na localidâde em que esú a sede da

companhia;

c) Sociedrdcs simpl€s: registrâdos no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso â

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresrá.ria, d€verá sujeitrÍ-se ás nonnas fixadas pam as

sociedades empÍesáÍias, inclusive quanto ao registm na Juntâ Comercial;

d) Às empresâs constltuídâs r henos de nh rno: deverão apr€sentâr demonstrativo do Balanço de AbeÍura,
devidamente rcgistrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitsrte, assinado pelo

sócio-gerente ou dir€tor e pelo contador ou outro profissionâl equivalente, devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade;

9.2.3. Entende-se que a expressão rrtrr forma da lei" constante no item 9.2.2, deste tópico, no minimo:
balanço patrimonial e DRE, rcgistro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abeÍura e

9.2.4. As cópias deveÍão ser oÍiginárias do Liwo Diário devidâmente foínalizâdo e registrado. A empÍesâ

optânte p€lo Sistema Público de EsúituÍação Digital - SPED podená apresenú-lo na forma dâ lei.

9-2.5. Entende-se que a exprcssão "naÍordo do lei" constante no item 9.2.2 engloba, no mínimo:

I) Balaryo Paaimonial;

II) DRE - DemonstÍação do Resultado do Exercício e DMPL - Demonstração das Mutaçõ€s do Patrimônio
Liquido;

III) Termos de abertura e de encerramento;

IV) Recibo de entrega de escrituração cotrúbil digital;

9 CompÍovante./termo de autenticação digitâl (assinatura digital), a fim de gâÍâútiÍ â auÍoria, a auteúicidâde,
a integidade e a validsdejuídica do documento digital.

9.2.5. As cópiâs deverão ser originárias do Liwo Diário constant€ do SPED.

9.2.5.1. A Escrituração Digital deveÍá estar de acoÍdo com as Instruções Normativas (RFB n" 1420/2013 e

R.FB n' 1594) que tÍatam do Sist€ma Público de EscÍitwação Digital - SPED. Para maioÍes infoÍmações,
verificar o site §'unv.rcc€ita.qo\,.br, no link SPED. Ficando a €xigência d€ apresentaçào do Balanço
Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que d€teÍmina o art. 50 das lnstruções

Nomrativas da R-FB, b€m como o que det€rmina a JurispÍudência no Acórdão TCU no 2.669/201 3 dê relatoria
do Ministro Valmir Campelo;

9.2.6. Com base nâs infoÍrnâçôes constantes dâs D€monstrações Conúbeis/FinanceiÍas, as empresas deverão
apresentai o memorial de cálculo dos índices Íinanceiios, sendo qualiÍicadas apenas as qu€ forem coDsidemda§

solventes, Para isso seÍão utilizadas as seguintes defüições e formulações: a boa situação financeiB, seÉ
baseada na obt€nção de iÍdices de Liquidcz C€ral (LG), maioÍ que um (>l), Solvência Geral (SG), maioÍ que

um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulasi
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LG = Ativo Circulante + Realiável a Loneo Prâzo

Passivo Circulante + Exiglvel a Longo PÍazo

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigív€l a I-ongo Prazo

LC = Àtivo

Circulânte PÀssivo CiÍculâhte

Justiíicrtivr: os índices coadunam-se com o aÍ.69, da Lei n' 14.133, de l" de úril de 2021e foram
estabelecidos em valoÍes Íazoáveis pam avaliar a qualificação econômico-Iínânceira dos licitantes. O indic€
de Liquidez CorÍente demonstra a capacidad€ de pagamento a curto pÍazo, relacionando tudo que sc conveíeÍá
em dinheim no curto prazo com as diüdâs tâmb€m d€ curto prâzo. Indice menor do que 1,00 demonsta que a

empÍesa não possui recursos financeiros paÍa honrar sua§ obrigaçõe§ de cuúo prazo, o que pode inviabilizaÍ a
continuidade das atividades da empresa. O indice de Liquidez GeÍal demonstra a capacidade de pâgamento da
empÍesa s longo prazo, relacionaÍrdo tudo que se converteÍá em diú€iro no cüto e tro longo prazo com as

dividas tâmbém de curto e de longo prazo. Índice menor do que l,OO demoEstra quc a €mpresa Dào possui

recuÍsos financeiros suficientes parâ pagar âs srús dlüdas a longo prazo, o que pode comprom€ter a
continüdade das atividades da emprcsâ.

N€sse â2o, os lndices estâbelêcidos atendem ao disposto no art. 69, ds Lei n' 14.133, de l'de
abril de 2021, pois peÍmitem a compÍovâção dâ situação financeira ala empÍesa de forma objetrva, foram
estâbelecidos obsewando valorcs usualmente adotâdos paÍâ a avaliação da situação financeira dâs empresas e

não frustrâm ou Íestdngem o caniter competitivo do certame, pois fomm €stabelecidos em patamÀres rninimos
acei&iveis.

9-2.?. PÀTRIMÔNIO LÍQUIDO náo inferior a lO% (dez por cento) do vâloÍ estimado dâ contratação,

devendo a compÍovação ser feita Íelativamente à dâta de apresentaqão da propostá, através do balânço
patnmonial.

93.QUÀLFICAÇÃO TÉCI\üCA

9.3.1. Comprovação de aptidão paÍa a execução dos serviços em crract€ísticas, qurntidrdes e pnzos
compatíveis com o objeto desta Licitação, poÍ meio da apÍeseotação de alestados fomecidos por pessoãs
jurídicas de direito público ou privado.
9.3.2. A Pref€iturâ Municipal de Àacati, se resguardâ no direito de diligenciaÍjunto ao licitante emitente do

Atestâdo/DeclaÍação de capacidade Técnica, ampârados pelo artigo 64 da Iri 14.133/2021, úsando â obteÍ
informações sobre o fomecimento pÍestâdo e ópias das rcspectivas notas Íiscais de execução dos seÍviços
r./ou oufios documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

9.3.2. Àutorização da Vigilfucia Saniltia para tnnspoÍtar água potáv€I.

ã*7e-'o\5 r- L ! /:;_:_ O
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9.3.3. Registro ou inscrição junto a Agência Nacional de Transporles Terrestres - ANTT.

9.4.REGIILÀRIDADE trISCAI4 SOCIAL E TRÁBALHISTÀ

a) Pro de iiscrição no Cadastro Nacional de Pessoâs Jurídicâs;

b) provâ de regularidade fiscâl perante â Fazenda Nacional, mediante âpresentâção de certidão expedida

conjuntamente p€la Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Prccumdoria-GeÍal da Fazenda

Nacional (PGFN), ref€rente a todos os cÉditos tribulários fedeÍais e à Dívida Àtiva dâ Uniào (DAU) poÍ elas

administrâdos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos dâ PoÍâriâ Conjunta n' 1.751, de

02110/2014, do Seüetário da Receitâ Federal do Bmsil e da Procuradora-GeÍal da Fazenda Nacional;

c) Prova de Íegularidade com o Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Provâ de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justigâ do Tmbalho, mediâDtc â apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título ltII-A da Cohsolidação das Leis
do Trâbalho, aprovâda pelo Decreto-Lei n" 5.452, de lo de maio de 1943;

€) Provâ de inscrição no cadastro de contribuint€s estadual e/ou municipal, relalivo ao domicílio ou sede do

fomecedor, peÍtinmte ao seu Íamo de atiüdâde e compa!ível com o objoto contrâtual;

0 Prova de regutaridâde com a Fâzenda Estâdual e Municipal do domicilio ou sede do fomecedor, relativâ à

stiüdade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

g) Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou nrunicipais relaciooados ao objeto
contrafirâI, deverá comprovar tal condiçâo medimle a apresentação de declaração dâ Fâzenda Íespectiva do

seu domicilio ou sede, ou oüra eqüvalente, na forma dâ lei;

9.5. DECLÁRÁÇÕES

a) âtende aos Íequisitos de habilitâçào, e que respondeÍá pela verâcidade das informações prcstadas, na forma
da lei;
b) cumpre as exigências de reserva de cargos pfiâ pessoa com deficiência e para reabilitado da Preüdência
Social, prêüstas em lei € em outÍas norrnâs específicas;
c) Declarâção de aütenticidêde dos documenlos;
d) DeclaÍaçâo que cumpr€ os Íequisitos legais para a qualificaçáo como (micÍo€mpr€sa ou empresa de pequ€no
poÍe ou coop€mtiva);
€) o cumprim€nto do disposto no inçiso X)O(m do art. 7' da Constituição F€deÍal - "que não mântém em seu
qüadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em homrio notuÍno de trabâlho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não possuindo ahd4 qualqu€r t'abalho de memr€s d€ 16 (dezesseis) anos, salvo condição de
âpÍendiz, a partir de 14 (quatorze) aúos.
f) a proposta comeÍcial compÍeende a integridade dos custos pârâ atendimento dos düeitos tróalhistâs
assegurâdos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos temos de âjuslâmento de conduta vigentes nessa datâ.

rO. EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ÀCEITÀÇÃO DO OBJETO:

10.1. - O obj€to seÍá rcalizado ds forma imediat4 dev€ndo ser ex€cutado io prazo e local designado pela

Administração, conforme o estâbelecido na Ordem de seÍviço.

10.2 -A ContÍatâda sujeitaÍ-se-á à fiscâlização dos sorviçosno ato daexecução, Íese âüdo-se aAdministração
o direito de não procedeÍ ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

. ,
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10.3 - A Contmtada dev€rá cumpriÍ obígatoriâmente os prazos de execução solicitados Pela Admini
salvo em caso de alteÍâções, que deverão sor comunicadas em um prazo inferior às 48 homs.

10.4 - No âto da execução, caso os serviços sejam recüsados, os mesmos s€rão Íesolüdos, devendo haver

reposiÇão ds acordo com as exigências editalicias.

10.?. O Íecebimento do objeto, pela Administraçào, dâr-seá por meio dos seguintes pÍocedimentos,

observando o drsposto no rÍ. 140 dâ Lei Federal no. 14.13312021

a) !!ggEqIi!Eg!E, de foÍma sumáriÂ, pelo respoDsável por seu acompanhâmento e fiscalização, com

v€rificação posterioÍ da conformidade do material com as exigências contsrtuais;

b) Dglllilifg!!Êqlg deíinitivamente, por servidoÍ ou comissão designada pela autoridâde competente,

mediaÍte teÍmo detalhado que comprove o atendimento das exigências conüâtuais.

rI.PRÁZO DE VIGÊNCIA:
I l.l. o prazo de vigência dâ ata de Íegistro de preços será de 1 (um) rno e podená ssr prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, oos termos do an. 84 da lÁ 14.133/2021.

12. PAGAMENTO:

l2.l. O pagamento soú efetuâdo no prâzo de até 30 (trinta) dias út€is contâdos da finalização da liquidação

da despes4 conforme seçào anlerior, nos termos da lnstrucão Normativa SEGES,ME n" 77. de 2022.

l2.2.Os pagamentos serão realizâdos mediante a apÍesentação da Nota Fiscal e deveÍá ser aprovada,

obrigatoriamente, pelo Selor competente da SecretaÍia de S€gurânça Cidadã e Ordem Pública, que ato§târá a

execuçâo do objeto contrstâdo;

12.3. O pâgamento somente s€rií efetuado apos verilicâdâ a Ínaíutenção da regularidade fiscal da contratada e

o "âtesto", pelo seÍvidor coÍpetente, na Nota Fiscal apÍes€ntâda pela ContÍalada. O atesto Íica condlcionâdo

à verificação da conformidade da Nota Fiscal apesentada e o regular cumprimento das obdgações assumidâs.

i2.4. O pagârÍento seÍá efetuado por crédito em contâ bancáriâ de titularidade do Conaatado (a) ou do
procuÍador por ele(a) indicado.

12.5. Caso o fomecedor seja co$iderado isonto dos Eibutos estaduais ou municipais rclacionados ao objeto

contrâtuâI, deverá compÍovâr tâl coodição media.te a apresentaçáo de declârâção da Fazenda Íespectiva do

seu domicilio ou sei€, ou outra equivalente, nâ forma da lei.

12.6. Na Nota Fiscâl deveÍão constar o número do empenho, o preço unitário e o total do serviço contratâdo

expressos em Íeais,

12.?. Havendo eÍro na €missão da dotâ Iiscal, estâ sení devolüda para que â contmtadâ tome âs medidas

necessárias, passando o pÍazo para pagamento a seÍ contâdo dâ data de suâ reapresentação.

I3. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO:

'*-=-2- rí, inii,it-.di
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13.1-Nos termos do aí. ll7 da Lei 14.13312021 seÍá designadâ o Sr. Rosivânio
acompatrhâr o âcolhimento, Íiscaliar o contato, anotândo em regisho póprio
relacioÍrâdas com a execuçáo e determinando o que lor necessário à regulari?âção

observados,

Lima dÂ

todâs as

dê fâlhas ôD defeitôs

10.2. A fiscalizaçào de que tÍata este item oão exclú nem reduz a responsabilidade da CoDtratada, inclusive
peÍante terceims, por qüalqüeÍ iÍrÊgularidade, aindâ que resultante de imperfeições técnicas ou ücios
Íedibitórios, e, na ocorrêDcia destâ, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus âgentes

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei l4.133/2i21-

13.3. ô ÍepresedantÊ dâ Administração Ânotârá em registm póprio todas as ocorrências Íelacionadas com a

execução do serviço, indicando dia, mês e arlo, bem como o nome dos futrcionádos evenhralmente envolvidos,

detemrinando o que for necessário à Íegularizâçâo dâs falhas ou defeitos obsenrdos e encaminhando os

âpontsmentos à autoídâde competente pâm â§ pnovidências cóiveis.

13.4. À gestão e fiscalização do presente instrum€nto contratuâl sob a coordenação do 8r. Rosivínio Lima
dâ Silvr.

14. DAS OBRIGAÇÔES DÀ CONTRÂTÁNTE:

14.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todâs as condiçôes necessárias

ao pleno cumprimenlo das obdgações decorÍentes do TeÍmo Contratual, consoante estabelece a Lei no

14.133/2021 e suas alteÍações posteriores;

14.2. Fiscalizar e acompsnhar a execução do objeto contratrurl.
14.3. Proporciomr à cont'atada todas as condições nec€ssárias ao plem cumprimotrto das obrigações
deconentes do presetrte Termo de RefeÉrcia, bem como a pÍoposta apresentâala.

14.4. Comunicar à Contratada toda e quâlquer ocorrência relacionada com a prestaçâo dos serviços prelondida;

14.5. SolicitaÍ à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as prcüdências necessá.ias ao bom
ândamento dos serviços;
14.6. Docume ar as oconências existentes rc d€correr da pÍestação d€ serviços;
14.7. Fiscslizsr o cumpímento das obrigações e encaÍgos da Contratada, ori€ntando- a, qusndo necessário.

14.8.A Administração não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pelo Contratado com terceiÍos,
ainda que vinculados à ex€cuçâo do contrato, bsm como por quâlquer dano câusado a tsrceiros em decorência
de âto do Contratado, de seus empr€gsdos, pr€poslos ou subordinados

r5. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:

15.1 Á CONTRÂTADA, por seus responsáveis e prepostos, obrigâi-se-á em:

I 5. I . I . Realizar os serviços, denho do prazo estabelecido p€la Âdministragão do Município.

15.1.2. Manter em compatibilidade com âs obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçâo e
qualiÍicação exigidas para a contratâção, podendo seu descumprimento ensejar na aplicação dâs

penalidades preüstas no presente conhato e cancelameDto do mesmo;

15.1.5. Providenciar a docurnentação competente om teÍEpo hábil parâ â contrâtação;

15.1.6. Executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, dentro dos prazos estabelecidos e

atender a todas as obrigaçôes assumidas, sujeitando-se a fiscalizâçõo da Adrninistrâção; -e

t,y
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15.1.8. Responsabilizar-se por danos causados direta ou indiretamente à Adminisüação, bem como a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

15.1.9. Manter-se, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratâção;

I5. L 10. Prestar esclarecimentos à Contratante sempre que solicitado;

I 5. L I I .Comunicar à Administração qualquer anormalidade que iEterfira no bom andamento dos seruiços;

l5.l.13. Z.e lar pela boa e completa prestação dos serviços;

15.1.14. HonraÍ os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações preüstas eÍn Lei, se

houver, ficando registrado que o pessoal empregado pela ContÍatrda não teú nenhum vinculo juridico

com o município;

l5.l-15. Manter o veiculo (carro - pipa) em condições de realizar o s€rviço, inclusive quanto as condições

de limpeza adequada da cistema, e nas condições exigidas pêlo Código Nacional de Trânsito, s€ndo-lhe
vedado substituir o veículo cadastrado, bem como o seu tanque, salvo em caniter excepcional mediante
autorização da Contratante, após a deüda üstoria a ser realizada pelo DEMUTRAN.

15.1.16. Não utilizar o veiculo em outras atiüdâdes e serviços nos períodos em que estiver preüsto paia

execução dos se iços objeto d€st€ contrato.

15.1.17. Informar imediatamente à Secretaria de Seguiança Cidadã e Ord€m hiblica caso esleja
impossibilitado de reâlizâr a distribuição de água, bem como sobrc qualquer anormaüdade de caÍáter
urgente, presundo os esclarecimenlos necessários.

15.1.18. Disponibilidade do " Cano -pipa" 24h pam Def€sâ Ciül.

15.1.19. No alo de contrataçâo apresentâr laudo de inspeção sânitiíria e de vistoria veicular pelo órgão
Municipal de Trânsito - DEMUIRÂN.

I 5. I .20.4 CONTRATADA está sujeita a Íesponsâbilização objetiva administrativa e ciül de pessoâs jurídicâs
pela prática de atos contm adminisfi?ção pública nacional e estrangeira prevista oa Lei Federal n". I 2.846/201 3,

regulamentada no âEúilo Írunicipal pelo DecÍeto r".4612018. Mediaüte Plocesso adminis-trâtivo de
Íesponsabilização.

16. DO PADRÁo ÉIICo No PRocEsso LICITÂTóRIo

16.1. As licitântes devem observar e a contratada deve observü e fazer obsenrr, o mais alto padrão de ética
dumnte todo o processo de licitaçâo, de conrâtâção e de execução do objeto contmtual. PaÍa os propósitos
desle item, deÍinem-se as seguintes pÍiticâs:

a) 'lrátics corruptr": of€recet dar, receber ou solicitar, direta ou indirctamente, quâlqueÍ
vantagem com o objetivo de influenciar a âção de servidor público no processo de licitação ou Da

execução d€ coDtrato;

ú --:::-- i
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b) 'lrátics frrudulentr": a falsificaçâo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de IicitáÉo ou de execução de conüato;

c) 'lráticr co uirda": esquematizar ou estabelecer um acordo entrs duâs ou mais licitaDtes,

com ou sem o coúecimeoto de representaotes ou pÍepo§tos do órgào licitador, üsando eshbelec€Í
preços em nlveis artiÍiciais e não-competitivos;

d) 'ltádcr coercitlvr": causar datros ou ameaçar ceusar dâno, direta ou itrdiÍetamênte, às

pessoâs ou sua pÍopriedade, úsâido â inlluenciâr suâ pâÍicipação em um processo licitatório ou afeta.
a execução do contraio.

r7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

I 7. I - A ContÍatada deverá adotar boas pÍáticas de otimização de recursos / redução de desperdícios / menor
polüção, tais como:

a) Racionalizaçáo do uso de substâncias potencialmeote toxico-poluentes;

b) substituição de substâncias tôxicâs por outras aloxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinâmento/capacitaçâo periódicos dos eÍpregados sobre boas pratrcas de redução de

desperdicios/polüção;

d) Adoçâo de piáticas de sustentâbilidade nâ execução dos serviços, quando coubeÍ, de acordo com o
aÍt. 6'da Instruçâo Normativa SLTIMPOG n' l, do l9 de janei.o de 2010.

18. - INFRÁÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATÍVAS

18.1. Com€te inftação administÍativa, nos termos da L€i n" 14.133, d€ 2021, o contmtado quc:

a) der câusa à ircxecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato quo causc gmve dano à Administração ou ao

firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contÍato;

d) ensejal o retardamento da execuçâo ou da entrEga do objeto da contsatação sem motivo
justiÍicado;

e) aprcsentar documentaçâo falsa ou prestar declar.çáo falsa durânte a execuçáo do contrato;

opraticâr ato fi'audd€nto tra execução do conEato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualqueÍ nâturezâ;

h) praticar sto lesivo previsto no art. 50 da Lei n' I 2.846, de 1' de agosto de 201 3.

18.2. Serão aplicâdâs âo conúatado que incoÍrer nas infÍações âcima descntas as seguintes sanções:

.@
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I.Ádveíência, quando o contÍatado deÍ causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe
justificâr a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2", da Lei n' 14.133, de202l);

It. Imp€dimento de licitaÍ ê contratar, quando pmticadas âs condutâs descritas nas alineas "b",
"c" e "d" do subitem acima dest€ Cootrato, s€mpre que úo se justiÍicar a imposição de penalidade mais

grave (aÍ. 156, § 4", da Lei n' 14.133, de 2021);

L Declaração de inidoneidade para licitar e confatar, quando praticâdâs âs condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas âlíneâs "b", "c" e "d",
quejustifiquem a imposição de penalidade mais gÍâve (aÍt. | 56, §5', da Lei n' 14.133, de 2021).

IV. Multa:

a) Em caso de atraso injustificâdo s€rá calculada de l% (um poÍ cento) a 5% (cinco poÍ cento) do valor

do contrato celebrado.

b) Êm caso de não Íeâlizâção alos serviços seÍi calcúada em até 30% (triota poÍ cento) do vâloÍ do

contrato celebrado.

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrâto não exclui, em hiÉtes€ alguma, a obrigação de

repâraçâo integral do dâno causado ao ContÍâtânte (aÍ. 156, §9p, da Iri n" l4.133, de 2021)

I8.4. Todas as sanções previstas neste Cont'ato poderão ser aplicaalas cumulativamente com a multa (aÍt.

156, §?', da Lei n' 14.133, de 2021).

18.4.1. Antes da aplicaçâo da multâ seú facultâda â defesa do iDtcressâdo no pÍâzo de 15 (quiDze) dias úteis,
contâdo da dsta de suâ intimêção (aí. 157, da Lei n' 14.133, de 2021).

18.4.2. Se a multâ aplicada e as indenizaçõês cabiveis forem superiores âo valor do pagâmento eventualmente

devido p€lo Contratante âo Contratado, âlém da perda desse valor, a diferançâ seÍá descontadâ da garantia

Festaala ou sená cobradajúicialmente (art. 156, §8', dâ Lei n" 14.133, de 2021).

18.4-3. Pr€viamsnte ao etrc,minhuDento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente m pÍazo máxilno de l0(dez) dia§, a cotrtar da datâ do recebimento alâ comunicação
€nviada pela autoridado compolente.

18.5. A âplicâção dâs sanções realizâr-se-á €m pmcesso âdministrâtivo qu€ âssegure o contradilório e a
ampla def€sa ao Contatado, observando-se o procedimento preüsto no câput e paÍágrafos do âÍ1. 158 da L€i
n' 14.133, de 2021, para as p€nalidâdes de impedimento de licitaÍ e contratar e de declaração de inidoneidade
pâm licitar ou contÍata!.

18.6. Na aplicaçâo das sançõcs scrão considerados (aÍt 156, §1", da Lei n' 14.133, de 2021)l

a)

b)

c)

a naturezâ e a gÉúdâde da inlração cometida;

as peculiarialades do câso concreto;

as sircunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

(tr.. {Ér'l%\
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d) os danos que dela proüorem pam o Cont-atânte;

e) a iÍnplantação ou o âperfeiçoamanto de progama d€ integridâde, conforÍne norDas

orientações dos óÍgãos de controle.

18.7- Os atos preüstos como infrações âdministrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outms leis de

licilâções e contratos da AdministÍâção Pública que tamb€m sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'
I 2.846, de 201 3, §erão apurados ejulgâdos conjuntamente, no§ mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na Íeferida Lei (aÍt. 159).

18.8. A personalidadcjuridica do Contratâdo pod€Íá ser d€sconsiderada sempre que uülizada com abuso do

direito para facilitáÍ, encobrir ou dissimular a pnitica dos atos ilícitos preüstos noste Contmto ou pam provocaÍ

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoâ juridica serão estendidos

aos seus administrâdores e sócios com poderes de adminisFação, à pessoa jüidica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com Íelação de coligaçiÍo ou controle, de fato ou de dircito, com o Contralâdo, obsenâdos, em

iodos os casos, o contmditóúo, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica pÉvia (aÍ. 160, dâ L-ei

n' 14.133, de 2021).

18.9. O Contrataote deveú, no prazo má\imo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta de aplicaçào dâ

sanção, infoÍmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacionâl de Empresâs lnidôüeâs e SuspêÍrsas (CEIS) e no Cadâsúo Nacionâl de EÍnprcsas Punidas

(CNEP), iDstituidos no âmbilo do Pod€r Executivo Federal. (&t. 161, da Iri n' 14.133, de202l).

1 8- I 0. As sançôes de impedimento de licitar e contmtar e declaração de inidonerdade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do âí. 163 dzLgi n' l4.l33l2l .

l8.l 1. Os débitos do contÍatado para com a Administração contratante, rcsultantes de multa admioistrativa
e/ou indenizâções, não inscítos em dlvida ativa, poderão ser compeNados, totâl ou parciahn€nte, com os

créditos deüdos pelo r€feddo órgão decorentes deste mesmo contrato ou de outros contmtos administÍativos
que o contràtado possua com o mcsmo órgão ora contratantE, na forma da Instrução Noínativa SEGES,ME
n' 26, de I 3 de abril de 2022.

I9.0. DOTAçÁO ORçAMENTÁRIÀ

l9.l - As despesas decorrentes das contratações oriundás da pÍesente Ata, corerão à contâ de dotações

oÍçameDúrias consigmdas nos respsctivos orçamentos trcutricipais vigstrtos, em favor ds S€cÍetâria Mudcipal
de Seguraoça Cidadã e Ordem Públicâ, à época da expedição das coÍnpetentes ordeüs de serviços.

Aracati/CE,22 de março de 2024.
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- Secretário de Secur.rcâ CldâdÃ e Ordem Públic.
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MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL
(colocar em papel timbrâdo)

À pREFETTURA MUNrcrpAr DE aRAcarUcE.
PROCESSO N.e: 17.001-2024-SRP.

MODALIDADE: PREGÃO ETETRÔNICO PARA REGISTRO DE PRÉçOS.

DAÍA DE ABERTURA: 15/4/2024.
HORÁRIO DE ABERTURA: 9h3OMiN.

OBJEÍO

Seleção dê melhor proposta visando o registro de preço pâra íutura e eventual contratação de empresa

especializada na prestâção de serviços de carro pipâ pâra atender as necessidades das diver5as secretarias do

Município de Arâcâti/CE.

Validade da Ata do Reqistro de P

PRAZOS

1' (DOZE) ÀitESE'

Validadeda Proposta:*++* (**+***t*'**)OIAS,

ó):üà

w*Iy

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNO QUANT

qDÍ

VEÍCULOS

V. UNIT, V, TOTAL

I

contratação dos serviços de

'CAM|[{HÃO PIPA" pârâ transporte de

água potável, com capacidedê mínlmâ dê

7m3, quê âtenda a todas as exigências e

êspecificâçõês da agência Nacional de

Trânsportês Terrestres (aNTT),

devidãmente equipados e com pintura

íntêrna e externâ com tinta ânti

corrosiva, incluindo despesas com

condutor/operador,

manutenção (pÍ€v€ntiva e coíretiva) por

conta da CONTRATADA,

Obs. disposição 24hs pârã Defêsa Civil

12 10

DADOS DO PROPONENTE

Razão Social:

Endereço:

cidade:
CNP] CGFi



. O licitante declâra que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obri8ações

anexo l-Termo de Referênciâ dêste edital.
. lndependente de declaração expressa ficâ subentendida que no vâlor proposto estão incluídas todas âs

despesâs necessárias à execução dos seNiços, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
tributos, taxas ê tarifas, emolumentos, licenças, âlvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- se8uros em geral, dâ infortunística e de responsabilidâde civil para quaisquer danos e prejuízos causados

à Contratante e/ou a terceiros, Eerados direta ou indiretamente pela execuçâo dos serviços.

(local e data)

{carimbo e assinatura do rêpresentante legal)

L PRÊFFITL]RÀ DO,!l ARecetI
^tEau 

ór rEr^Mc^ÍtlNsE 
/,2$üN'ciêà

Fone: e-mail t€- l(, Y

Banco A8ência Conta

observações: .x.*y
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1. Poí meio do presente Termo, o Licitãnte ãcimã quêliíicado mânifesta sua adesão âo Regulamento do Sistemâ dê
pregão EletÍônico dã BLL - Bolsâ de Licitações do Brasil do qual declara ter plêno conhecimento, em conformidade com

as disposições queseguem.

2. são responsabilidades do licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de nêgócios dos quais venha ã

participaí;
ii. Observar e cu mprir ã regulâridedê íiscal, âpíesêntândoâ documentação exigida nos êdltôis para fins de habilitação
nas licitâçõês em que for vencedor;
iii. Observar a legislãÉo pertinêntê, bem como o disposto no Estatuto Sociâl e nas demais normas e regulemêntos

expedidos pelã BLL - Bolsã de ticitâções do Brasil, dos quais declara ter pleno conhêcimênto;
iv. Dêsignãr pessoe íesponsávelpara operar o sistema Eletrônico dê Licitações. conformeAnexo lll.l
v. Pagaras taxas pela utilização do Sistema Elekônico dê ticiteçõês.

3. o Licitânte reconhece que a utilização do sistema eletrônico de n€gociação implica o pagamento de taxas de

utilização, conforme previsto no anexo lv do Regulamento do sistemâ Elêtrônico de Licitações da BLL - Bolsa de
Licitãçõ€s do Bresil.

4. O Licitante autoriza a B[[- Bolsa de Licitaçóes do Brasilâ expêdií boleto de cobrançô bancária referentê às taxas de
utilizãção orâ rêfeíidas. nos praros e condições definidos no Anexo lv do Regulâmento Sistema Elêtrônico de Licitaçôes

dâ BtL- Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
5. o píesêntê Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, â quãlquêr tempo, pêlo Licitante, mediântê

comunicação expressa, sem prejuízo des responsãbilldedes essumidas durante o prazo dê vigêncie oú decorrentes de

negócios realizado e/ou êm êndâmento.
O Licitante assume a responsâbilidade de pe8âmênto dos valores devjdos até â data da última utilização do Sistemâ.

e/ou âté ã conclusão dos negócios em andamento. Responsâbilizando-se pelas informeçô6 paestadas neste Termo,

notadamente as informãções de cedástro, alteíações contratuais e/ou de usuá rios do Sistema, devendo, aindâ, inÍoímar
â BLt- Bolsâ de Licitações do Brasilqualquer mudençâ ocorrida.

ANEXO IV

PREGÃOAEITâYTOlf17M.'DtrS8P
TERMO DE ADESÃO AO SISTIMA DE PREGÁO ELETRÔNrcO DA

BLL BOLSA DE DO BRASIL
;
d:,m

Nàtuíêzà do Licitante (Petroâ Fisicâ ou JuÍídi(a) Y" ,S,
Rêzão Socia :

Ramo de Atividâde:

Bairro:

Cidade: UF:

CEP: CNP]:

Têlefone comerciali lnscricão Estadual:

ReDresentãnte Lesal: RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

E mai Dara informativo de editâl
ME/EPP: ()SlM ()Não

(assinâtuÍâ)

t. aíaÉ
+5S E
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ANEXO lv.l
PREGÃo ELETRôNICO NP 17.001-2O24.SRP

ANÉXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ETETRÔNICO OE TICITAçÕES DA
B[[- AOISA DE LTCTTAçÕES DO BRASIL

rNDrcaçÂo DE usuÁRro Do srsTEMA

Rázão Sociâl do Licitante:
cNPt/cPF:

opêràdores
1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:
É-mail:

Whatsapp
2 Nome:

CP F: Funcão:

Celularl

E-mail:

Whatsapp
3 Nome:

CPF: Funcão:

Telefonel celu ar:

Fax: E-mâil:

whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo

de seu titular, não cãbendo à BtL - Bolsa de Licitâçõês do Brasil nenhuma responsabilidade por
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. o cancelamento de senha ou de chave Eletrônicã poderá ser feito pela BLL' Bolsa de l-icitações do

Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitãnte;
iii- A perda deSenha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá sêr comunicada imediatamente
à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
iv- O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços ê transâçõês efêtuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadêiros; ê o não
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes dâ BLL- Bolsâ dê Licitações
do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Sênha

ou de Chave Elêtrônica.

Locale data:

PREFEITURA DO

ô

(Assinatura)

riro, Aracati-CE - grasilCfP: 62800{0(
18) 3421-19451 www.aracati.ce.gov.br
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PREGÃO ATTRÔ\N@N917.Ú1.2@+SRP

G.'SrO PSÂ Unl.zÁCÃO DO §SIE\íA
SOÍ\IEÍ{TE PARA O FORNECEDOR \E{@OR

Editâis pub,icados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do ltem/ltem adjudicado, com vencimento em 45 dias

após a adjudicâção - limitado ao teto máximo de RS 600,00 (seiscentos reãis) por item/lote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em Íavor da BLL _ Bolsa de licitações do Erasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de pÍêços:

- 1,5% (Um e me,o por cento) sobre o valor do item/lote adjudicado, com vencimento parcelâdo em

parcelas mensais (equivâlentesao número de meses do registro)e sucessivas com emissão do boleto

em 6o{sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de RS 600,00 (seiscentos reais)

por item/ltem adjudicado, cobrados mediantê boleto bancário em favor da BtL - Bolsâ de Licitações

do Brasil.

O não pagamento dos boletos acimâ mencionados sujeitam o usuário ao pâgâmento de multa de 2yo e luros
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços dê proteção ao crédiio (SPC/ SERASA e OUTRO)

e cadastro dos inadimplentes da BtL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua

senhâ ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na platâforma, o licitante

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmênte ârcados com o uso dâ plataforma eletrônica no

respectivo item/ltem cancêlâdo.

DA UTITIZAçÃO DE CÉtUtAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades cÉLULAS DE aPOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de

PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema dâ BLL-BolsadeLicitaçõesdo
Erasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as retras usuais do

mercado.

DAS RESPONSAETLIOADES COMO ttCITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e ânuímos com todos termos contidos neste anexo e nos

responsabilizamos por cumPri-lo integrâlmente em §els expressos termos.

Locale data:

(Assinatura)

PREÊEtTURÀ DO

2



DECLARAçÕES

DECLARAMOS, sob as pênalidades legais, que a empresã
pâra efeito de participação e comprovàçãojunto ao referido Pregão EleÍônico:

d) (nomê/razão sociâl)

â)cumpíê os íequisitos legais para qualificação como 

-(incluir 

a condição da empíesa:

microempresa .. ME ou empresa de pequeno porte - EPP), conformê art. 3oda Lei Complementar n" 72312006 e qúe

não está sujêitâ a quaisquer dos impedimentos do § 4odesse artigo, estando âpta a usufruir do tratamento diferenciâdo
estabelecido nos ads.42 a 49 da mencionada Lei. com âs ãlteraçõês da teiComplementar n' 147/2014.

b)atende aos requisitos de habilitaÉo, ê quê responderá pelâ veíâcidededas informações prestadâs, nâ Íoíma da lei;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pâre aêâbilitâdo da Previdência Social,

previstas em leie em outras normas específicas,

aN6(OVt
MOOELO SUGESnVO DE DECLARÂçÃO

(colocàrêm papêl timbíado)

À PREFEITURA MUNICIPAT DE ARAGAÍ/CE.
PROCESSO N.P: 17.001-2024-SRP,

MOOALIDADE: PREGÃO ELETRÔNrcO PÀRÂ REGIÍRO DE PREçOS.

DATA DE ABERTUM: 15/4/2021.
HORÁRIO OE ABERfURA: 9h30MiN.

intermédio de 5eu repíesententê le8âl o(e) s(â)
e CPF ne

(localidade), _de de 2024

PREFEITURA DO

portador(ã) da carteirã dê ldentidade ns
inscritã no CNPI ns 

- 

por

484ç4rr

CNP],

e)DECLARÂ, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminai5 e sob ãs penes dâ lei. quetoda documentação
anexada ao sistema é autêntica.

f) a proposta comêrcia I com preende a integridade dos custos para atendimento dos dirêitos trabalhistâs âssegurado na

Constituição Federal, nas leis trabalhista' nas normâs infrãlegãis. nâs convênções coletivas de trabalho e nos teÍmos
de aiustaÍnento de conduta vigentes nessô data.

g)o cumprimento do disposto no inciso xxxllldo ãrt.7" da Constituição Fedêral-"que não mantém em seu quadrode
pêssoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços periSosos ou insâlubíes, não
possuindo ainda, qualquer tÉbelho de menoíes dê 16 (dêzêssêls) anos, salvo condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

í-":i"à/5,, Uf '")

i -a_u !;"f,ã;."---g

Carimbo, qualificaçâo e assinaturã do responsável legal

, Ceniro, A.acaiiaE - Brasil
'S: 8al 3421-19451 www.aí
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ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9 

-.PROCESSO N. s: 17.001-2024-SRP.

MODATIOADE: PREGÃO ETETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS.

DATA DE ABERTURA: 15/4/2024.
HORÁRIO DE ABERTURA: 9h3OMiN.

A Prefeitura Municipal de Aracati, com sede no(â) ......, na cidade de........, inscrito(a) no CNPr/MF sob o ne

....., nestê âto reprêsentado(a) pelo(a) ...... Sr. (a) ......................, Secretário (a)de..................

considerando o julgâmento dâ licitação na modalidade de pregão, nâ forma eletrônica, para REGISTRO 0E

PREÇOS na ......./202..., processo administrativo n.e ........, RESOIVE re8istrar os preços dâ(5) empresa(s)

indicâda(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela(s) alcançada(s) ê na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitâção ne ...................., sujeitando-

se as partes às normas constantês nâ Lêi ne 14.133, de 1c de abril de 2021, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ ,
espêciÍlcado(s) no(s) item(ns) do Íermo de Referência, anexo do edital de Licitação ne ........../20... que é

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição-

2. DOS PREçOs, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.L. o preço registrado, âs especificâções do objeto, as quantidades, fornecêdor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que setuem:

I
,à
.--c

a,

tNl

IL
V

(n'rr,/bT'

v*r
1+üHtc7-e'- l/-\

ITEM

FORNECEDOR:

RAzÃo socrAL:

CNPJ:

ENDEREçO:

REPRESENÍANTE LEGAL:

apF: RGr

EsPEcrFrcaçÃo UNIDADE QTD

qTD

DE

vEÍcuroÍ

VALOR

UNIT

VALOR

GLOBAL

e
Dragão do M tro, A.acali CE - BrasilC€t

11 3421-19451 www.araca
62800{0t
,ce.gov,b.
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3. óRGÃo(s) GERENcraooR E paRTrcrpaNTE(s)

3.1. O órgão geíenciador será a Secretaria de Seturançã cidadã e Ordem Pública.

4. DA AOESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Duíonte o vigêncio do otd, os órgãos e os entidodes do Administroção Público que nõo potticiporum

do procedimento de IRP podeúo odeií à oto de rcgistrc de prcç6 no condiçõo de nõo potticipontes,

obse rvodos os seguintes requisitos:

4.1.1. opresentoção de justíÍicotivo dd vontogem dd ddesõo, inclusive em situoções de provóvel

desobostecimento ou descontinuiddde de selviço público;

demonsttuçõo de que os voloíes registÍodos estõo compotíveis com os valores proticodos

pelo mercado no Íormo do art. 23 do Lei ne 74.733, de 2021; e

4.1.3. consulto e oceitoçõo prévios do órgão ou do entidade gercnciodoro e do Íonecedor.

4.2. A outorizoçõo do órgão ouentidode gercnciodoío openas seni rcolizodo opos o oceitoção do odesõo

peloÍonecedor.

4.2.1. o ótqão ou entidode gercnciodoro poderó rcjeitdr odesões coso elos possom ocoÍetot
prejuízo à execução de seus ptóprios contrutos ou à suo copocidode de getenciofiento.

4.3. Após o outotizoção do ótgão ou do entidode gercnciodoto, o ótgão ou entidode nõo potticiponte

deveíó efetivú d dquisiçõo ou d conttutdçõo solicitodo em dté novento dios, obseNodo o ptozo de vigêncio

do oto.

4.4. O prozo de que troto o subitem onteior, relotivo à eÍetivoção do controtoção, podetá set prcnogodo

excepcionolmente, medíonte solicitoçõo do ó.9ão ou do entidode não potticíponte oceito pelo órgõo ou pelo

entidode getenciodoro, desde que rcspeitodo o limite temporol de vigêncio do oto de rcgistrc de pteços.

4.5. O ótgõo ot o entiddde podeíó odetu o item do otd de rcgistrc de preços do quol sejo integtunte, no
quolidode de não porticiponte, poru oqueles itens poto os quois não tenho quontitotivo rcgisttodo,

obseNodos os rcquisitos do item 4.7.

Dos limites para as adesões

4.6. As oquisições ou contrutoções odicionois não poderão excedea pot ótgiio ou entidode, o cinquentd
pot cento dos quontitotivos dos ítens do instrumento convocotó o registtodos no dto de íeqistío de prcços

poro o gerenciodot e porc os porticipontes.

4.7. O qúdntitotivo decoffente dos odesões não podetá exceder, no totolidode, oo dobro do qudntitdtivo

de codo item íegistrodo no dto de rcgistto de preços poro o gercnciodot e os potticipontes,

independentemente do núfiero de ótgãos ou entidodes nõo porticipdntes gue ode rem à oto de registrc de

preços.

:D
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4.8. A adesão à ata de registro de preç05 por órgãos e entidades da Administração Pública

distrital e municipal poderá ser exitida para fins de transferências voluntárias, não ficando suieita

de que trata o itêm 4.7, desde que sejâ destinâda à execução dêscentralizâda de programa ou projeto

e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na Íorma do

ârt.23 da Leine 14.133, de 2021.

vedâção ã aaréscimo dê quantitativos

4.g. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos flxados na âtâ de registro de pÍeços.

5. VALIDADE, FORMALIzAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASÍRO RESERVA

5.1. Avalidadê da ata de Registro de Preços será de 1{um)ano, contado a partir da data da sua assinatura,

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o

prêço vantajo50.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vi8ência estâbêlêcida no próprio

instrumento contratual e obseNará no momento da contrâtaÉo e a cada exercício Íinanceiro a

disponibilidade de créd itos o rçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quândo ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.7.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

s.2. A contratâção com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessâda porintermédiode instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despêsa, autorização

de €ompra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 dâ Lei ne 14.133, de 2ozl.

5.2.1. O instrumênto contratual de que trata o item 5.2, dêverá ser assinado no prazo de validade

dâ âta de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistemã de rêgistro dê preços poderão seÍ alterados, observado o art.

124 dâ Lei ns 14.133, de 2021.

5-4- Após a homologação da licitação ou da contratação diretâ, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de rêgistro de preços:

5.4.1. serão .egistrâdos na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidâde de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto no editalse obrigâr nos limites dela;

5.4.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iSuais aos do adiudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mântiverem sua proposta ori8inal.

5.4.3. será respêitâda, nas contrataçôes, a ordem dê classiÍicação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados nâ atâ.

O rêgistro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormâção de cadastro de reserva para o

.<'- - l ).1) aa ; - l4v_-a
aua(, / Iffi-.;-:ri'",,

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.5.

câso de
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aceitarem5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origi

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente sêrá efetuada quando houver necessidade de contratâção dos licitantes remanescentêt nas

seguintes hipóteses:

Quandoolicitantevencedornãoãssinârâ atâde registrode prêços, no prazoe nascondições5.1 .7.

e5tabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houvêr o cancelamento do registro dô licitante ou do registro dê preços nas

hipóteses previstas no itêm 9.

5.8. o preço registrâdo com indicação dos licitantes ê fornecedores será divulgado nos meios oficiais e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de retistro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

Íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinâra ata de registro de preços, no prazo

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação dirêta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogâdo 1 (uma) vez, por iSual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidâmente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administrãção.

5-10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura ditital e disponibilizada no Sistema

de Registro dê Preços-

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no pÍâzo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no itêm 5.7, observando o item 5.7 e subitens,

fica facultãdo à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadâstro de resêrva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nâs condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Nâ hipótêse de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, âceitâr a contrâtação nos termos do

item anterior, a Administração, o bservados o va lor estimâdo ê suâ eventual atualização nos termos do êditâ1,

poderái

5.12.1. Convocar para ne8ociação os demâis licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram íêgistrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistâs à obtênção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicâtário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofêrtadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atêndida â ordem classiÍjcatória, quando frustradâ a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidâs, mâs não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica

pãrâ a âquisição pretendida, desde que devidamente justificadã.

é":l)
:-l'--r..t \-- P
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6. ALÍERAçÃO OU ATUAUZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão serâlteradosou atualizadosem dêcorrênciâ de eventualred

preços praticados no mercâdo ou de fato que eleve o custo dos bens, das obres ou dos serviços

nas seguintes situaçõês:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrên.iâ de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveit que inviabili2em a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.L.2. Em caso de criação, âlteÍação ou extinÉo de quaisquer tributos ou êncarSos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótêse dê previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou Íepactuação Sobre os preços Íegistrâdos, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada ã contagem da anualidade e o índicê

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conformê critérios definidos

para a contratação.

7. Í{EGOCTAçÃO OE PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornâr-se supeÍior ao preço praticado no mercâdo por motivo

superveniente, o óGão ou entidade terenciadoÍa convocârá o fornecedor para netociara redução do preço

rê8istrâdo.

7.7.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valorês praticados pelo meÍcado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidâdes

âdministrativâs.

7.1.2. Nâ hipótese prevista no item anterior, o gerenciadorconvocará os fornecedores do cadastro

de reseNa, nâ ordem de classificação, para verificar se aceitam rêduzir seus preços aos valores de

mercâdo e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelâdo.

7.1.3. 5e não obtiver êxito nas netociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamênto da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis pârâ obtênção de contratâção

mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e ás7.1.4.

entidâdes que tiverem flrmado contratos decorrentes da atâ de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem netociação com vistâs à alteração contratual, observado

o disposto no art. 124 da Lei nq 14.133, de 2021.

7-2- Na hipótese de o preço de mercâdo toÍnar-se superior ao preço registrâdo e o fornecedor não poder

cu m prir as o b rigações estabe lecidâs na ata, será facultado ao fornecedor req ue rer ao 8e renciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso-

íNtc/À
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7.2.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido

documentação comprobâtória ou â planilhâ de custos que demonstre a inviabilidade do

em relação às condições inicialmentê pactuadas.

de

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o7.2.2.

preço registrado, o pêdido sêrá indeferido pelo órgão ou entidadê gerenciadora e o fornecedor dêveÍá

cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob penâ de câncelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na tei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

L2.3. Na hipótese de cancêlamênto do rêgistro do fornecedor, nos termos do item anteÍior, o

gerenciador convocará 05 fornecedoÍes do cadastro de resêrva, na ordem de classificação, para verificar

se âceitam manter seus prêços registrados, obseNado o disposto no item 5.7.

7.2.4. se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órtão ou êntidade gerenciadora procederá âo

cancelômento da âta de re8istro de preços, nostermos do item 9.4, e âdotaÍá as medidas cabíveis para a

obtenção da contratâção mâis vântâjosa.

Na hipótese de compÍovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrêdo, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o óBão ou entidâdê gerenciadora atualizará o

preço retistrado, de acordo com a realidade dos valores praticâdos pelo mercado.

7.2.6. o órgão ou entidade Berenciadora comunicârá aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de redstro de preçossobre a efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne

!4.L33, de2021.

8. REMAÍ{EIAMENTO DAs qUAi'ÍIDADES REGIÍRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As q ua ntidades previstas pa ra os itens com preços retistrados nas atâs dê registro de preços poderão

ser remánejadas pelo órgão ou entidade Eerenciâdora entre os óEãos ou as entidades participantes e não

participantês do registro de preços.

a.2. O remanejamento somênte poderá serfeito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidêdês quê prêtênde contíatâr será

considerado participante parô eÍeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade pârticipante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ns 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órBão ou pela entidâde participante, desde que haja

prévia anuênciê do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanêjamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, câberá aofornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as cond ições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remaneiamento dos itens.

----=-.3
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9.1.1.

9.7.2.

9.4.2.

9.4.3.

8.1. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicâção pelo ór8ão ou pela

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes dâ compra centralizada, nos termos do item

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENÍO DO REGISTRO DO LICIÍANTE VENCEDOR E DOs PREçOS REGISTRADOS

9.1. o registro do Íornecedor seíá cancelâdo pelo gerenciador, quando o Íornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro dê preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empênho, ou instÍumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administrâção sem justificâtiva râ20ável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no arti8o 27, § 2e, do Decreto

ne 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 74.133, de 2027.

9.1.4.1. Nâ hipótesê de âplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do câput do a.t. 156 dâ Lei

nc 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

êta de re8istro de prêçot poderá o óGão ou a entidade têÍênciâdora poderá, mediante decisão

fundâmêntâda, decidir pela manutençãodo registro de preços,vedâdâs contrâtâções derivâdâs da ata

ênquanto perduÍarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstâs no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, gaÍantidos os princípios do contraditório e da âmpla defesã.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitântes que compõem o câdâstro de íeserva, obseÍvadâ â ordem de classificâção.

9.4. O cancelamento dos preços reglstrados podêrá seÍ reâlizado pelo gerenciador, êm deteÍminada ata

de retistro dê preços, totalou paÍcialmente, nas setuintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

ejustificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

A pêdido do fornecêdor, decorrente de caso Íonuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociâções, nas hipótesês em que o prêço dê mercâdo tornâÊse

superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do artitos 26, § 3a e 27, § 4a, ambos do Decreto ns

L1.462, de 2023 .

10. OAS PENALIDAOES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital.

10.1.1. As sanções também se apliaam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem âssinado a ata.

10.2. É dã competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta atâ de rêgistro dê preço (ãrt.7e, inc. XlV, do Decreto ne 11.462, de 2023), excêto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou êntidade participênte,

v. O.a8ão do Mar,23
l+55 g8i ?421-1OtO I

'o, Aracati'CE- Brêsil CEP: 62880{0(
I 3421'1945 I www.ardcati.ce.gov.br



PREFEITURA DO

ARACATI

caso no qualcaberá ao

ne 11.462, de 2023) .

respectivo órBão particípante a aplicação da penalidade (art.8s, inc. lX,

10.3. O órgão ou entidade pârticipante deverá comunicar ao órgão gerenciador quâlquer das

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.

11. CONO|çÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações dâ Administração e do fornecedoÍ registÍado, pênâlidades e demais condiçõe§ do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, â presente Ata foi lavrada em 02 (duâs) vias de igualteor, que, depois

de lida ê achada em ordem, vaiassinada pelas partes.

AÍacati-CE, ........../........................1................

SIGNATARIOS:

SECREÍÁRIO{A)DE

6ERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PREFEITURA MUNICIPAT DE ARACATI

REPRESENTANTE

EMPRESA

TESTEMUNHAS:

1

2

CPF:

CPF:

/a.: ,.íí> o:\

tDecretü :
§,1"'"'i7
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ANEXO VIII. IllINUTA DO CONÍRAÍO

Contreto n9

CONTRATO ADMIN'STRAÍIVO, QU

MUNICIPIO DE ARACATI, POR

E FAZEM ENTRE 5I O

TNTERMÉOrO DO (A)

EA
EMPRESA,

O Município de Aracati, pessoa jurídica de

de........,...,...............................com sede no(a)

/Estado ..., inscrito(â)

Direito Público, por intermédio

representado(a) pelo{a) Sêcretário (a) de ........................, 5r. (a) ..............................., inscrito no CPF sob o ne

e RG np ........................, doravantê denominado cONTRATANTE, e o(a) empresa

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o np ............................, sediado(a) na ..............

doravantê designado CONÍRATADO, neste ato repÍesentado(a) por .............................'.... (nome e função no

contratado). conforme atos constitutivos da empresa OU pÍocuração apresentada nos autos, tendo em vista

o que consta no Processo ne .............................. ê em obseNância às disposições da !qi..l!-!L!33,-dc-!:-dg
ab!ik!94)ZL e dêmâis legislação aplicável, resolvem celebraro presente Termo de contrato, decorrente do

Prêgão Életrônico n. .../..., med;ante as cláusulas e condições a setuir enunciâdas.

CúUSUI.A PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a .............................................. nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabeleaidas neste instrumenlo e nas condiçôes êstâbelecidas no Íermo

de ReÍerência.

1.2. Objeto da contrâtação:

do(a) Secretâria

na cidade de

no CNpJ sob O n9................................, neste ato

ITEM ESPECIFICAçÃO DO ITEM UNIDADE

DE

MEDIDA

QTD QTD

OE

vEtcur-os

VALOR

UNIT

VATOR

TOTAL

1

1.3. Vinculâm esta contratação, independentemente de transcÍição:

1.3.1. O Íermo de Referênciaj

1.3.2.

1.3.4.

O Editalda Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anêxos dos documentos supracitâdos.

cúUsULA SEGUNDA. VIGÊNOA E PRORROGAçÃO

2.!. O prazo de vigência dâ contratação será até _ de dê 2o2 , contados do(a)

partir da data de suâ âssinaturâ, nã forma do ertiqo 105 dã tei n' 14.133. de 2021.

,nt.o, Aracati CE - Brasil CEt

8813421 1945I www.araca
62800{3C
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A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade2.1.1.

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

com o contratâdo.

cúusuLA TERcEtRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNÍRATUAts

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gêstão e de exêcução, assim como

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Têrmo de

anexo a este contrato.

05 prazos e

Referência,

cúusulA qUARTA - su8coNÍÂaÍaçÃo
4.L. Será pêrmitida â subcontratação do contÍato:

5. CúUSUIAqUTNTA- PREçO {art.92. V)

5.1. O volor totol do controtoçõo é de R5,...,..... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciários, flscais

e comerciâis incidentet taxa de administração, frete, se8uro e outros necessários ao cumprimento inte8ral

do objeto da contratação.

5.3. O volot dcimo é metufiente estimotívo, de Íomo que os pogomentos devidos oo controtodo
deryndeúo dos quontitdtivos eÍetivomente Íornecidos.

cúusutasofia-PAGAMENTo(âít. 92.vêvt)

6.1. O prazo para pagamento ao contrâtado e demais condições a ele reÍerentes encontram-se definidos

no Têamo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusutasÉflMA - REAJUÍE laÍt.92. Vl

7 .1. Os preços inicia lmente contratâdos são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamênto estimâdo.

7.2. Apóso interregno de um ãno, a pedido do contratado, 05 preços iniciaisserão Íeajustados, mediânte
a aplicação, pelo contratante, do índicê do IGP-M, exclusivamente para as obritações iniciâdas e concluÍdas

após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último rêâjuste.

7.4. No caso de atraso ou não divultação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante patará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhêcida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) dêfinitivo(s).

7.s. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizâdo(s) pârâ reâjuste será(ão), obrigatoriâmêntê, o(s)

definitivo(s).

7.6. Câso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer

formâ não possâ(m) mâis ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(sl que vieÍleml a >a
determinado(s) pelâ legislação então em vigor. '44-

6úNrcra\
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1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a5 partes elegerão novo índice

reajustamento do preço do valor Íemanescente, por meio de termo aditivo.

7.a. O reajuste será reâlizâdo por apostilamento.

cúusura orrava - oBRIGAçÔES Do CoNTRATANÍE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.1. São obrigações do Contratente:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obriSações assumidas pelo Contrâtado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estâbelecidâs no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificâdas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, íeparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obritações pêlo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contrâtado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no prêsênte Contrato e no Termo de Refêéncia.

a.7. Aplicar ao contrâtado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8. cientiÍicar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obri8ações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todâs as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

prêsente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestãmentê impertinentes, meramente protelâtórios

ou de nenhum interesse pâra â boâ exêcução do ajuste.

8.10. aadministração terá o prazo de 30 (trinta)dias, â contarda data do protocolo do requerimênto para

decidir, admitidâ a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trintâ)dias.

a.72. NotiÍicdr os emitentes dos gotuntios quonto oo início de processo odfiínístrotivo poto opuroçdo de

d escu m prime n to de cl ó us ulos cont Íotu o i s.

8.13. A Administração não responderá por quâisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiíos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercêiros

em decorrência de ato do Contrôtôdo, de seu5 empregados, prepostos ou 5ubordinados,

cúusuLA NoNA - oBR|GAçÔES DO CONTRATADO Ían. 92, XlV, XVI ê Xvlll
9.1. A CONTRAÍADA, por seus responsáveis e prepostos, obrigaÊse-á em:

9.1.1. Realizar os serviços, dentÍo do prazo estabelecido pela Administração do Município.

9.1.2. Manter em compâtibilidãdê com as obri8ações assumidas, todas âs condições de habilitação e

quâlificação exigidas para a contratação, podendo seu descumprimento enseiar nâ âplicação das

penalidades previstâs no prêsente contrato e cancelamento do mesmo;

9.1.5. Providenciar â documentação competente em tempo hábil para a contratação;

3421-1945 I www.ardcati-ce.eov.t
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9.1.6. Executãr os serviços de acordo com âs especificações exigidas, dentro dos prazos esta

e atender a todas as obrigações assumidas, sujeitando-se a fiscalização da Administração;

9.1.8. Responsabalizar-se por danos causados direta ou indiretamente à Administração, bem

terceiro5, decorrentes de sua culpa ou dolo;

9.1.9. Mânter-se, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidâs na Contratação;

9.1.10. Prestar esclarecimentos à Contratante sempre que solicitadoj

9.1.11. Comunicâr à Administração qualquer anormalidade que inteíira no bom andamento dos

serviços;

9.1.13. zelar pela boâ e completa prestação dos serviços;

9.1.14. Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociâis e outras obrigações pÍevistas em Lei,

se houver, ficando registrado que o pessoal empregado pela Contratada não terá nenhum vínculo

jurídico com o município;

9.1.15. Manter o veículo câíro pipâ êm condições de realizar o seNiço, inclusive quanto as condições

de limpeza adequada da cisterna, e nas condiçôes exigidas pelo Código Nacional de Trânsito, sendo-lhe

vedado substituir o veículo cadastrado, bem como o seu tanque, salvo em câÍáter excepcional mediante

autorização da Contratante, após a devida vistoria a ser realizada pelo DEMUTRAN.

9.1.16. Não utilizar o veículo em outras atividades e serviços nos períodos em que estiver previsto

para execução dos serviços objeto deste contrato.

9.1.17. lnformar imediatamente à Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Públicâ caso esteja

impossibilitado de realizar a distribuição de água, bem como sobre qualquer anormalidade de caráter

urgente, prestando os esclaíecimentos necessári05.

9.1.18. Disponibilidade do " Carro pipa" 24h parô Defesa Civil.

9.1.19. No ato de contratação apresentar laudo de inspeção sânitária e de visto.ia veicular pelo órgão

Municipal dê Írânsito - DEMUTRAN.

9.1.20. A CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetivâ administrâtiva e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos contra administração pública nacionâl e estrangeira prevista na Lei Federal

ne. 72.84612073, regulâmentada no âmbito municipal pelo Decreto ne.46/2018. Mediante processo

administÉtivo dê Íesponsabiliuâção.

CúUSUtA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO (ATt. 92. XII}

9.1. Não hâverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuLa DÉqMA PRtMEtRA- TNFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da !c!!:14J3-3.-dC2.q2! o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrâto;

t{, t+l-"à,vy-?
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

grave dano à Administração ou

Dercausa à inexecução totaldo contrato;

Ensejâr o retardamento da êxecução ou da entrega do objêto da contratação sem motivo j

Apresentar documentâção falsa ou prestar declaração falsa durânte a execução do contrato;

€)

d)

e)

f) Prôticarato fraudulento na execução do contrato;

B) Componar-se de modo inidôneo ou cometer f.aude de qualquer natureza;

h) Praticarato lesivo previsto no@.
10.2. sêrão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôês âcima descritas as seeuintes sanções:

i. adveÉência, quando o contratado dêr câusa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se

justiricar a imposição de penalidade maistrave (art. 156, §2e. da Lei np 14.133. dê 2021);

ii. lmpedlmênto de licitaÍ ê contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas alÍneas"b", "{ e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais tÍave
(ãrt. 156, § 44, da LeiI9!1.133, de 2021);

iii. De.larâção de inidoneidade para licitaÍ e contratâÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g:' e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneâs "b", "C' e "d",gue
justifiquem a imposição de penalidade mai5 8râvê (art. 156, §5e. da Lei np 14.133. de 2021).

iv. Multâ:

1. Morâtória deO,5 % (cinco décimos porcento)pordia de atrâso injustificado sobre o valorda

parcela inadimplida,.té o limite de 15 (quinze)dias;

2. Mototótio de 0,70% (sete décimos por cento) por dio de otrcso iniustiÍicddo sobíe o voloÍ

totol do controto, oté o móximo de 30% (ttihto por cento), pelo inobseNôncío do ptdzo fixodo poto

opresentoção, suplementoçõo ou rcposição do gotuntid.

l. o dttoso supeúor a 30 (tinto) dios outotizo o Administíoção t píonover o extinção do

controto pot descumprímento ou cumprimento iiequlú de suos cláusulos, conÍo.me dispõe o inciso

I do ott.737 do Lei n. 74.133, de 2021.

10.3. A aplicação das sânções previstâs neíe Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (!I!.15.q.§.99..d.êl9ij )

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser âplicâdas cumulativamente com a

multâ lârt.156, §7e, dâ Lêine 14.133. de 2021).

10.3.2. Antes dâ aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de suâ intimação (art. 157. da Lei nt 14.133. de 2021)

í0.3.3. Se a multa aplicâda e âs indênizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da peída desse valor, a diferença será

descontada de taÍantia prestadâ ou seÍá cobrada judicialmente (e!L!5É,:§E:Ja!q!!i!L131jq2021).

'10.3.4. Previamente ao encaminhâmênto à cobrança judicial, ã multê poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da

ç": ,l'(
õ .- -i

comunicâção enviada pela autoridade competente.
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administrativo que asse8ure o contraditório e a10.4. A aplicação da5 sanções realizar-se-á em processo

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paráErafos do art. 158 qa

Lei ne 14.133. de 2021. para as penalidades dê impedimento de licitâr e contratar e de decla

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicâção dâs sanções serão considêrados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133. de 2021):

a) â natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridâdes do caso concreto;

c) as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

d) os danos que dela proviêrem para o contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de proSÉma de integridãde, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

10.6. Os âtos previstos como infrações administrativas na l-ei na 14 133. de 2021, ou em outras leis de

licitaçõês e contratos da Administração PÚblica que também sejam tipificados como atos lesivos na tei na

12.846, de 2013. serão apurados e jul8ados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale âutoíidade competente definidos nâ íeferida Lei (!4-!59).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado podêrá ser desconsideradâ sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícltos previstos neste Contrato ou pâra

provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 05 efeitos das sanções aplicadas à pêssoa lurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídicâ sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fâto ou de direito, com o Contratado,

observado' em todos os casos, o contraditório, â âmpla defesa e a obíiSatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ne 14.133. de 2021).

10.8. O Contratânte deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicâção da

sanção, informar e mânter atualizados os dados rêlâtivos às sançôes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de

Empresas Punidâs (Cnep), instituíd05 no âmbito do Poder Executivo Fêderal. (Art. 161. da Lei nq 14.133, de

2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declarãção de inidoneidade paÍa licitar ou

contÍatâr são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da tei ne 14.133/21.

10.10. Os débitosdo contratado parâ com a Administração contrâtante, resultantes dê multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívidâ ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos dêvidos pelo referido órgão dêcorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo ór8ão ora contratante, na forma da lnstrução

Normativa SEGES/ME ne 26. de 13 de abÍilde 2022.

cúusut-a oÉctMA SEGUNDA- oa ErnNçÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

71.7. O controto será ertiüo quondo cumpridos os obÍigoções de ombds as poftes, oindo que isso ocorro

ontes do ptozo estipulodo poro tohto.

?
Âv. 0raeão do Mar,2lg CêntÍo, Araca

{+5s 881 3421-1050 i l5S 881 3421 1!
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11.2. 5e os obtigoções não Íorcm cumpridos no prczo estipulodo, o vigêncio Íicoto
conclusão doobjeto, coso em que deverá o Administroção providencioro rcodequoçõodo

potd o contdto.

1'1.2.1. Quondo o

conttutodo:

nõo conclusão do contrato reÍetido no item onterior decoffer de culpo do

o) Íicoró ele constituído êfi fiotd, sendo-lhe oplicóveis os respectivos sonções odministrotivos;e

b) podeú o Adminístroçõo optor pelo extÍnçõo do controto e, nesse coso, odototó os medidos

odmitidos em leiporo o continuidode do execuçõo contíotuol.

11-3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei ne 14.133/21, bem como amigavêlmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 1.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os e4ig9!Lll9g!39_!!!Cg!q!Cl.

11.3.2. A alteração socialou a modificação da finalidade ou da estrutura da empíesa nâo ensejará a

extinção sê não rêstringir suâ capacidade de concluiro contrato.

11.3.2.1. 5e a operação implicarmudança da pessoajurídica contratada, deverá ser fo rma lizado te rmo

aditivo para alteração subjetiva.

11-4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1 .4.2. Rela ção dos pa8a menlos já efetuados e a inda devidos;

11.4.3. lndenizações e multas.

11-5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio êconômico_

financeiro, hipótesê em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. corut. da

Lei n.e 14.133. de 2021).

11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de nâturezâ

técnica, comercial, eco nômica, Íl na nceira, trabalhista ou civilcom diritente do órgão ou entidadê coôtralante

ou com âgente público que tenha desempênhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na testão do

contrato, ou que deles seja cônjute, companheiro ou parente em linhâ reta, colateral ou por afinidâde, até

o terceiro g.au (art. 14. inciso lV, da Lein.e 14.133, de 2021).

cúusuta DÉclMA TERCE|RA - ooTAçÃo oRçaMENTÁRtA (art.92, Vlr)

12-1. As despesas decorrentes da prêsente contrâtação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Arâcâti, dêstê êxercício, na dotação abaixo discriminada:

As despesas decorrentes do contrãto correrão por conta da Dotâção Orçamentária, sob a rubricas:

DotaÉo orçamentáriâ

Elêmento de despesa:

«úNIc /Al

1!fg;;

Sub elemento de despesa:

@
Av. 

'ra8ão 
do Mar, 2:

{+55 88) 3421 1050
62800'OOt
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clÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (alt. 92. lll)

13.1. Oscasosomissosserãodecididospelocontratante,setundoâsdisposiçõescontidasnaLeilML

de 2021, e demais normas federâis aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

8.078. de 1990-códiqo de Defesa do Consumidor-e normase princípios gerais doscontrâtos.

cúUsUtA DÉoMA QUINTA _ AI.TERAçÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais regerse-ão pelâ disciplina dos

de 2021.

14.2. O contratado é obriSado a aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuâlizado do

14-3. As alteraçõês contrâtuais deverão ser promovidâs mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratânte, salvo nos casos de justlficada necessidâdê de

ante€ipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei na 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do q.4.-L10-delgjj:1413 .

cúusura DÉclMA sExrA - DA pRoTEçÁo DE DAoos PEssoAls- tei n' 13.709/2018- LGPD

16.1. Em observação as dêterminações constantês da Lel n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 - LEI GERAT

DE PROTEçÃO DE DADos (LGPD), o coNTRATANTE e a CONTRATADAse comprometem a prote8êrosdireitos

fundamêntais dê liberdade e de privacidade e o livre desênvolvimento da personalidade da pessoa natural,

relativos ao tratamento de dâdos pessoais, inclusive nos meios diSitâis, garantindo que:

a) o tratamento dê dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos

arts. Te e/ou 11 da Lei 13.709/2015 às quais se submeterão os sêNiços, e para propósitos legítimos,

especíÍicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seia limitado as atividâdês necessárias ao atintimento dâs Íinalidades de execução do

objeto do contrâto, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obriSação le8alou rêgulatória, no

exeícício regular de direito, pordeterminaçãojudicialou por requisição da Autoridade Nacionâlde Proteção

dê Dados (ANPD);

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis á própria prestação do

serviço/aquisiÇão de bêns, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE,

responsabilizando-se a CONTRATADA porobtêr o consentimento dos titulares (salvo noscasos em que opere

outra hipótêsê legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão sêr utilizados na execução do

objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alSuma, poderão ser compartilhâdos or.l utilizados para

outros flns.

cúusura DÉoMA sírMA - PUBlrcaçÃo

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento nos mêios oficiais legais, preconizados

Ç tç -")
.b3
\r, i.J3n .-. Ô/

na forma da lei L3L[Ê!h.riL!]LLI]!q2q21.

:)
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cúusut-a DÉoMA otrAVA- FoRo (aÉ.92, §le)

18.1. Fica eleito o Foío da Justiça de AracatÊCE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Íêrmo dê Contrâto quê não puderêm ser compostos pela conciliação, conforme ârt. 92. §19. da Lêi nq

14.133/21,.

Atocoti-CE, XXX OE XXXXXXXXv\XX DE 2024.

Representante legal do CONTRATANÍE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
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CPF:

rô

CPF:

ce.80!


